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ATOS DO EXECUTIVO 

ATOS OFICIAIS 

DECRETOS 

 

DECRETO Nº 35/2022 

 

“Dispõe sobre a Instauração da Regularização Fundiária 

Urbana- REURB, no bairro ALTO TORRE, no Município de 

Coluna - MG e dá outras providências.” 

 

SADY RIBEIRO DAMAS, Prefeito Municipal de Coluna, 

no uso de suas atribuições legais, atribuições conferidas por lei, 

em especial o disposto no artigo 14 da Lei 13.465/2017. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°. 13.465/2017, que 

estabelece normas e procedimentos para implantação de 

Regularização Fundiária de núcleos urbanos informais; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 9.310, de 15 de março 

de 2018 que institui as normas gerais e os procedimentos 

aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana, 

CONSIDERANDO os objetivos da REURB previstos no art. 10 da 

Lei Federal n°. 13.465/2017, especialmente a garantia ao direto 

social à moradia digna e ás condições de vida adequada e a 

efetivação da função social da propriedade com a ordenação do 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantes; 

CONSIDERANDO a legitimidade do município para instaurar a 

REURB de ofício, nos termos do art. 14, I e 28, I da Lei nº. 

13.465/2017; 

CONSIDERANDO que as áreas a serem regularizadas situam-se 

em núcleo urbano informal consolidado, conforme requisitos 

previstos no art. 11, inciso II da Lei Federal n°. 13.465/2017. 

 

DECRETA:  

Artigo 1º- Fica Implantada a REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA – REURB, modalidade a ser instaurada em 

procedimento administrativo próprio, na forma do art. 31 e 

seguintes da Lei nº 13.465/2017. 

Artigo 2º - O núcleo a ser regularizado, denominado Bairro 

ALTO TORRE está abrangido no perímetro apresentado na 

Planta de situação no Anexo I, que é parte integrante de presente 

Decreto. 

Artigo 3º - Para a regularização da área prevista no caput 

do art. 1°, serão realizados os procedimentos previstos na Lei 

13.465/2017 e Decreto 9.310/2018 e legislações posteriores e 

afeitas ao tema bem como nas legislações municipais. 

Art. 4° - Para o processamento seja da REURB-S, seja da 

REURB-E mencionada no caput do art. 1° deste Decreto, o 

departamento Municipal de administração e Fazenda, o 

Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, o 

Departamento Municipal de Assistência Social e o Departamento 

Municipal de Obras Públicas e Urbanismo deverão adotar as 

medidas necessárias para instruir procedimento administrativo, 

obedecendo às fases estabelecidas pelo art. 28 e seguintes da 

Lei Federal n°. 13.465/2017, dispensando, porém, o Projeto de 

Regularização Fundiária conforme prevê o art. 21, §2º, II do 

Decreto nº 9.310/2018. 

Art. 5°. No decorrer do procedimento administrativo, as 

unidades serão individualizadas, caracterizadas de acordo com 

os tipos de REURB, social ou específica, e ao final emitidos os 

títulos conforme a lei, tais como: 

I- Legitimação de posse;  

II- Legitimação fundiária;  

III- Certidão de regularização fundiária. 

 

  Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Coluna, 25 de abril de 2022. 

SADY RIBEIRO DAMAS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ATOS DO EXECUTIVO 

ATOS OFICIAIS 

LEIS 

 

LEI Nº 874/2022 

 

“Dispõe sobre autorização de uso de bem público municipal 

por prazo determinado e dá outras providências.” 

 SADY RIBEIRO DAMAS, Prefeito Municipal de Coluna, 

Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições conferidas 

por lei, em especial nos termos do Art. 34, Inciso VI da Lei 

Orgânica Municipal, nos princípios do interesse público e da 

razoabilidade, e no direito social à educação. 

Faz saber que a Câmara Municipal de Coluna, Estado de 

Minas Gerais, aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

conceder o uso parcial e provisório de bem público municipal, 

consistente em imóvel localizado à Rua Vereador Waldemar 

Oliveira Lopes, Cidade de Coluna - MG, “Prédio do Centro 

Municipal de Educação Infantil Professora Iracema Aguiar de 

Oliveira”, criado pela Lei Municipal nº 841/2020, e alterada pela 

Lei Municipal nº 859/2021, à E. E. Professora Almerinda Aguiar. 

Parágrafo Primeiro. A cessão a que se refere o caput 

deste artigo será parcial e consistirá no uso de 05 (cinco) salas 

de aula, 01 (uma) cantina, banheiros masculinos e femininos 

para docentes e discentes, 01 (uma) sala destinada à Secretaria 

e Direção, 01 (uma) sala destinada aos especialistas e espaço 

de recreação. 

Parágrafo Segundo. O imóvel objeto da presente 

cessão de uso é integrante do cervo patrimonial do Município de 

Coluna – MG, conforme Escritura Pública de Doação, registrada 

no Cartório de Registro de Imóveis de São João Evangelista – 

MG, no Livro 2ª/7, fls. 114, Matrícula 2519, datada de 

05/03/2004. 

Art. 2º.  A cessão de uso a que se refere o art. 1º terá a 

finalidade de funcionamento provisório e emergencial da E. E. 

Professora Almerinda Aguiar, garantindo-se a continuidade das 

aulas, atendimento e segurança dos alunos e funcionários, face 

aos trabalhos de reforma do telhado, conforme Oficio e Termo 

de Visita da SRE de Guanhães – MG, os quais fazem parte 

integrante do presente projeto. 

 Art. 3º. A cessão de uso do imóvel a que se refere o art. 

1º se efetuará sem ônus para a cessionária, a qual se 

responsabilizará pelas despesas com seus funcionários, água, 

luz, internet, limpeza do imóvel, conservação e manutenção da 

pintura, dentre outros advindos do uso normal do imóvel, o qual 

não poderá sofrer qualquer alteração em sua estrutura, face ao 

projeto original do FNDE. 

Art. 4º. A cessão de uso a que dispõe o art. 1º será 

firmada por Termo Administrativo de Cessão de Uso, constando 

cláusulas e condições da cessão de uso, por prazo determinado 

e improrrogável de 90 (noventa) dias, devido à necessidade de 

destinação à finalidade precípua do imóvel.  

Parágrafo Único. Fica autorizada a prorrogação do 

prazo previsto no caput, por mais 30 (trinta) dias, em caso de 

necessidade. 

Art. 5º. Por motivos de legalidade e fiscalização, 

excluem-se da cessão de uso a que se refere o art. 1º desta lei, 

os móveis e equipamentos de propriedade do Município 

Cedente, destinados ao uso exclusivo do “Centro Municipal de 

Educação Infantil Professora Iracema Aguiar de Oliveira”, 

quando de sua inauguração. 

Art. 6º. É de única e exclusiva responsabilidade da 

Cessionária toda e qualquer ação ou omissão advinda do uso do 

imóvel provisoriamente cedido, que venha a causa danos aos 

alunos, funcionários ou a terceiros, da qual se eximirá o 

Município Cedente, face ao princípio da razoabilidade. 

Art. 7º. As despesas decorrentes da aplicação da 

presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias do município. 

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Coluna, em 25 de abril de 2022. 
Sady Ribeiro Damas 
Prefeito Municipal 
 

ATOS DO EXECUTIVO 

ATOS OFICIAIS 

PORTARIAS  

 

PORTARIA N° 018/2022 

“Dispõe sobre Prorrogação do prazo, para conclusão dos 

trabalhos, Referentes ao Processo Administrativo Disciplinar nº 

001/ 2022 ” 

O Prefeito Municipal de Coluna – Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições administrativas legais, 
elencados no artigo 66, inciso VI, IX, XIII, XXIV da Lei Orgânica 
do Município e fundamentado nos termos da Lei Complementar 
Municipal nº 005 de 31/03/2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Servidor Público do Município de Coluna, consoante o artigo 172, 
alínea “a” e “b”, e considerando o que consta do Processo nº 001 
/ 2022, resolve:  

 
Art. 1º - Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos 

trabalhos da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, 

designada pela Portaria nº 008, de 23 de fevereiro de 2022, 
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publicada no site do Diário Oficial Municipal, em face de alguns 

impedimentos no sentido da ausência da Presidente para o 

interrogatório inicialmente designado. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, a presente 
Portaria em vigor na data da sua publicação, retroagindo-se os 
seus efeitos a contar da data de 22 de abril de 2022. 
 
Art. 3º – Registre-se, publique-se cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Coluna, 25 de abril de 2022. 
SADY RIBEIRO DAMAS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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